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INDICAÇÃO  Nº  12,  DE  2002




INDICO, com fundamento no artigo 159 da X Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que se digne determinar à Secretaria da Saúde a elaboração de estudos e demais providências voltados à concessão integral de verbas destinadas às unidades de diálise no Estado, tendo em vista as seguintes ações: 1) que se garanta o custeio do tratamento de pacientes submetidos a diálise; 2) que seja reposto o montante das verbas às mesmas unidades hospitalares, equivalente aos descontos efetuados, de maneira a recompô-las integralmente; 3) que se investigue a possível inconstitucionalidade da atuação das indústrias de equipamentos e insumos para diálise, que podem estar formando cartel e monopolizando serviços financiados com recursos públicos da área da saúde.

JUSTIFICATIVA




Tem por finalidade a presente propositura indicar ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que se digne determinar à Secretaria da Saúde a elaboração de estudos e demais providências voltados à concessão integral de verbas destinadas às unidades de diálise no Estado, tendo em vista as seguintes ações: 1) que se garanta o custeio do tratamento de pacientes submetidos a diálise; 2) que seja reposto o montante das verbas às mesmas unidades hospitalares, equivalente aos descontos efetuados, de maneira a recompô-las integralmente; 3) que se investigue a possível inconstitucionalidade da atuação das indústrias de equipamentos e insumos para diálise, que podem estar formando cartel e monopolizando serviços financiados com recursos públicos da área da saúde.




O Estado de São Paulo, como é de conhecimento da Administração e da classe médica, possui cerca de 11.000 (onze mil) pacientes renais crônicos em programa de tratamento renal substitutivo (diálise). Vale dizer que estes pacientes não possuem função renal compatível com a preservação da vida e por isto precisam de tratamento com métodos que mantém, artificialmente, aquela função através de sistemas dialíticos: hemodiálise e diálise peritonial, ou até mesmo o transplante renal.




A Secretaria da Saúde conta com uma rede de unidades de diálise entre públicas (15%) e conveniadas (85%) para atendê-los. Tais unidades em sua maioria trabalham sob financiamento estabelecido por tabelas com valores insuficientes, definidas pelo Ministério da Saúde.




Ocorre que os serviços prestados e pré-autorizados a partir do mês de maio de 2001, e pagos no início do mês de julho apresentaram um corte médio de 7,5% (sete e meio por cento) efetivado pela Secretaria da Saúde, sendo certo que o mesmo corte deverá persistir.




A propósito, aquele mencionado percentual eqüivale a cerca de 825 (oitocentos e vinte e cinco) pacientes ou 10.500 (dez mil e quinhentas) sessões de diálise, orçados em aproximadamente R$ 925.000,00 (novecentos e vinte e cinco mil reais), de acordo com as tabelas desatualizadas do Ministério da Saúde.




Vale salientar que as unidades de diálise, no Brasil, se encontram em situação financeira extremamente delicada, pois tiveram que contrair grandes dívidas, necessárias à compra de equipamentos, mediante financiamento a juros incompatíveis com a sua capacidade de endividamento.




Assim é, que tal situação só tem facilitado a aquisição das unidades de diálise brasileiras por parte das indústrias internacionais produtoras de equipamentos e insumos, como já vem sendo denunciado pela Sociedade Brasileira de Nefrologia há 6 (seis) anos.




Tudo fica mais estranho, quando se percebe que o endividamento compulsório das entidades que mantém unidades de diálise, se deu, exatamente, com as empresas mencionadas, que abocanham o mercado de prestação de serviços médicos de diálises e detém o controle direto de 35% (trinta e cinco porcento) dos pacientes.




Destaca-se, que o desmoronamento da indústria nacional de equipamentos médicos especializados foi conseqüência da falta de uma política nacional apropriada de apoio e desenvolvimento para o mesmo setor.



Por outro lado, é de se lamentar que as unidades de diálise não tenham condições próprias para assumir o financiamento dos referidos pacientes.




Contudo, a Secretaria de Saúde não pode se eximir de suas obrigações destinadas a afastar o risco de desmantelamento do atual sistema de prestação de serviços em diálises. Mesmo porque, os pacientes renais crônicos estão correndo o risco de vida pela descontinuidade do tratamento em decorrência da falta de recursos.




Ademais, ao ser cortado o montante das referidas verbas, facilita-se a compra das unidades independentes pelas mega-corporações de diálise, cujas ações são negociadas na Bolsa de Valores de Nova Iorque. A propósito, tais empresas contam com privilegiada situação financeira resultante da desvalorização do real frente ao dólar norte-americano, moeda em que negociam seus insumos com as unidades independentes.




No ano passado, em situação idêntica, a Secretaria da Saúde cortou 20% (vinte por cento) do montante das verbas destinadas àquelas mesmas unidades de diálise. Na ocasião, foi prometida sua reposição. Contudo, até hoje não ocorreu tal fato.




Como conseqüência, houve aumento das dívidas bancárias e sucateamento do sistema.




Agora, mais um corte: desta vez de mais 7,5% (sete e meio por cento)!




Portanto, faz-se urgente a tomada das medidas ora indicadas.




Tal expediente parlamentar, sem dúvidas, estará revestindo do maior interesse social, na medida em que trará grandes benefícios aos pacientes acometidos de deficiências renais crônicas e, por extensão, a toda a população do Estado, uma vez que a saúde pública é de interesse de todos.



Sala das Sessões, em 06-02-2002




a) JORGE CARUSO
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